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DEFENSORIA PÚBLICA

PORTARIA Nº 1414/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar REGINA MARA SÁ PALÁCIO CÂMARA, Defensora Pública de Entrância Final, Matrícula nº. 301.004-1-7, 
que atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar contestação nos autos do processo nº 1006883-
40.2017.8.26.0554, que tramita na 4ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Santo André/SP, defendendo os interesses 
de LUZIA MÁRCIA ALENCAR CAVALCANTE.

Fortaleza, 01 de Junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 1432/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORIA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, em exercício ,no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 0209/2013, de  25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar CAROLINA BEZERRIL DA FONTE REIS,   Defensor(a) Público(a) de Entrância Final, Matrícula nº. 301.311-
1-8,  que atua na  1ª Defensoria do Júri,  para,  sem prejuízo de suas atribuições, atuar nas audiências designadas para o dia 
20.06.2017, a partir das 13:30 horas , na 5ª Vara do Júri.

Art. 2º De acordo com o Art. 1º, §2º, da resolução nº. 118 do CONSUP, tem compensação de 1 (um) dia para cada atividade 
de natureza extraordinária realizada.

Art.3º O presente ato normativo entra em vigor na data de sua assinatura.

Fortaleza, 06 de junho  de 2017

Ricardo César Pires Batista
Coordenadoria das Defensorias da Capital, em exercício

PORTARIA Nº  1461/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORIA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art.  1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar PAULA BRITO DANTAS, Defensor(a) Público(a) de Entrância Intermediária, Matrícula nº. 301.306-1-8, que 
atua na 3ª Defensoria de Família,  para atuar recebendo as intimações virtuais nas  férias da defensora da 1ª Vara de Família 
pelo período de 12.06 a 11.07.2017, revogando-se as disposições em contrário.

Art. 2º O presente ato normativo entra em vigor na data de sua assinatura
Fortaleza, 12 de junho  de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenador das Defensorias da Capital
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PORTARIA Nº 1477/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORIA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art.  1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar SHEILA FLORENCIO ALVES FALCONERI, Defensor(a) Público(a) de Entrância Final  Matrícula nº.301.170-
1-8,  que atua na  1ª Defensoria da Fazenda Pública, para atuar no período de 13.06 a 30.06.2017 na 5ª Defensoria da Fazenda 
Pública ( 6ª e 15ª Varas).

Fortaleza, 13 de junho   de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenador das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 1513/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORIA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 0209/2013, de  25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar ÉRICA REGINA ALBUQUERQUE DE CASTRO BRILHANTE FARIAS,   Defensor(a) Público(a) de Entrância 
Final, Matrícula nº. 301.074-1-1,  que atua na  5ª Defensoria da Infância e Juventudei,  para,  sem prejuízo de suas atribuições, 
tendo em vista a seleção para facilitadores em círculos de justiça restaurativa e construção da paz, realizando entrevistas nos 
dias 19 e 20 de junho de 2017..

Art. 2º De acordo com o Art. 1º, §2º, da resolução nº. 118 do CONSUP, tem compensação de 1 (um) dia para cada atividade 
de natureza extraordinária realizada.

Art.3º O presente ato normativo entra em vigor na data de sua assinatura.

Fortaleza, 19 de junho  de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadoria das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 1520/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORIA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL,  no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art.  1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar PALOMA MACHADO DE MOREIRA, Defensor(a) Público(a) de Entrância Inicial, Matrícula nº. 300.348-1-
3, para atuar, recebendo as intimações virtuais  nas  férias da  Defensora Pública que atua na 19ª Defensoria Cível  (36ª e 38ª 
Varas)  no período de 19.06 a 30.06.2017 revogando-se as disposições em contrário.

Art. 2º O presente ato normativo entra em vigor na data de sua assinatura.

Fortaleza, 19 de junho  de 2017

Natali Massilon Pontes
CoordenadorIa das Defensorias da Capital



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

23Disponibilização: Segunda-feira, 17 de Julho de 2017 Fortaleza, Ano VIII - Edição 1714Caderno 1: Administrativo

PORTARIA Nº 1409/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORIA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art.  1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º  Designar HÉLIO SOUSA VASCONCELOS,   Defensor(a) Público(a) de Entrância Final,  Matrícula nº. 301.275-
1-X, que atua na  2ª Defensoria do Núcleo de Atendimento da Defensoria Pública da Infância e Juventude – NADIJ  e na  1ª 
Defensoria Direitos Humanos e Ações  Coletivas, para, sem prejuízo de suas atribuições,  atuar 01(uma) vez por semana,  pelo 
período de 30(trinta) dias, a partir do dia 02 de junho de 2017, no Núcleo de Petição Inicial - NAPI, revogando-se as disposições 
em contrário.

Art. 2º De acordo com o Art. 1º, §2º, da resolução nº. 118 do CONSUP, tem compensação de 1 (um) dia para cada atividade 
de natureza extraordinária realizada.

Art. 2º O presente ato normativo entra em vigor na data de sua assinatura.

Fortaleza, 1º de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenador das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 1410/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORIA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Edital nº 28/2017, de 01.02.2017;
Considerando o disposto no Art.  1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º  Designar VICTOR MATOS MONTENEGRO,  Defensor(a) Público(a) de Entrância Final,  Matrícula nº. 301.270-1-
3, que atua na  1ª Vara Criminal e na 1ª Vara do Júri da Comarca de Caucaia-CE, para  atuar 01(uma) vez por semana,  pelo 
período de 30(trinta) dias, a partir do dia 02 de junho de 2017, no Núcleo de Petição Inicial - NAPI, revogando-se as disposições 
em contrário.

Art. 2º O presente ato normativo entra em vigor na data de sua assinatura.

Fortaleza, 1º de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenador das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 1411/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORIA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art.  1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º  Designar LUIZ DIEGO RIBEIRO VINHAS LOPES,   Defensor(a) Público(a) de Entrância Final,  Matrícula nº. 301.174-
1-7, que atua na  1ª Defensoria do Núcleo Descentralizado João XXIII, para, sem prejuízo de suas atribuições,  participar  na 
Ação Social no Bairro João XXIII,  promovido pelo Conselho de Moradores do Bairro João XXIII, a ser realizada no dia 03 de 
junho de 2017,, no local  Curso Protécnico , revogando-se as disposições em contrário.

Art. 2º De acordo com o Art. 1º, §2º, da resolução nº. 118 do CONSUP, tem compensação de 1 (um) dia para cada atividade 
de natureza extraordinária realizada.

Art. 2º O presente ato normativo entra em vigor na data de sua assinatura.

Fortaleza, 1º de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenador das Defensorias da Capital
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PORTARIA Nº 1412/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar VINÍCIUS NORONHA DA COSTA, Defensor Público de Entrância Final, Matrícula nº. 301.041-1-0, 
que atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar petição nos autos do processo nº 1003594-
34.2015.8.26.0663 que tramita na 1ª Vara Cível da Comarca de Votorantim/SP, defendendo os interesses de JEANE SANTOS 
BRAZ.

Fortaleza, 01 de Junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 14132017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.

A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 
art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;

Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;

Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar VINÍCIUS NORONHA DA COSTA, Defensor Público de Entrância Final, Matrícula nº. 301.041-1-0, 
que atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar petição nos autos do processo nº 1000231-
37.2017.8.26.0447, que tramita na Vara Única da Comarca de Pinhalzinho/SP, defendendo os interesses de BRUNO WESLEY 
PEREIRA NEVES.

Fortaleza, 01 de Junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 1415/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar ROBERTA MADEIRA QUARANTA, Defensora Pública de Entrância Final, Matrícula nº. 301.032-1-1, 
que atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar petição nos autos do processo nº 23763-
69.2016.8.06.0117, que tramita na Vara Única de Família e Sucessões da Comarca de Maracanaú/CE, defendendo os interesses 
de MARCIO SILVA SOUSA.

Fortaleza, 01 de Junho 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital
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PORTARIA Nº 1420/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL,  no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar DYRCE MARIA CALISTO FAMA, Defensora Pública de 2º Grau de Jurisdição,  Matrícula nº. 106.574-1-5, 
que atua na 32ª Defensoria Cível do 2º Grau (2ª Câmara do Direito Público)  para  atuar nas audiências designadas para os dias  
06, 13, 20 e 27 de junho de 2017,  na 16ª Unidade de Juizado Especial, Cível e Criminal.

Art. 2º De Acordo com o Art. 1º, § 2º, da resolução nº 118 do CONSUP, tem compensação de 1(um) dia para cada atividade 
de natureza extraordinária realizada.

Ar. 3º O presente ato normativo entra em vigor na data de sua assinatura.

Fortaleza, 05 de junho  de 2017

Ricardo César Pires Batista
Coordenadoria  das Defensorias da Capital, em exercício

PORTARIA Nº 1421/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.

A COORDENADORIA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL,  em exercício, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 
art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;

Considerando o disposto no Art.  1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;

Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar PALOMA MACHADO DE MOREIRA, Defensor(a) Público(a) de Entrância Inicial, Matrícula nº. 300.348-1-3, 
para atuar, recebendo as intimações virtuais  nas férias do Defensor Público que atua na 8ª Defensoria Cível (9ª e 14ª Varas 
Cíveis)  no período de 05.06 a  30.06.2017, revogando-se as disposições em contrário.

Art. 2º O presente ato normativo entra em vigor na data de sua assinatura.

Fortaleza,, 05 de junho  de 2017

Ricardo César Pires Batista
Coordenadoria das Defensorias da Capital, em exercício

PORTARIA Nº 1430/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORIA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, em exercício ,no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 0209/2013, de  25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar CAROLINA BEZERRIL DA FONTE REIS,   Defensor(a) Público(a) de Entrância Final, Matrícula nº. 301.311-
1-8,  que atua na  1ª Defensoria do Júri,  para,  sem prejuízo de suas atribuições, atuar nas audiências designadas para o dia 
08.06.2017, a partir das 13:30 horas , na 5ª Vara do Júri.

Art. 2º De acordo com o Art. 1º, §2º, da resolução nº. 118 do CONSUP, tem compensação de 1 (um) dia para cada atividade 
de natureza extraordinária realizada.

Art.3º O presente ato normativo entra em vigor na data de sua assinatura.

Fortaleza, 06 de junho  de 2017

Ricardo César Pires Batista
Coordenadoria das Defensorias da Capital, em exercício



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

26Disponibilização: Segunda-feira, 17 de Julho de 2017 Fortaleza, Ano VIII - Edição 1714Caderno 1: Administrativo

PORTARIA Nº 1431/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORIA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, em exercício ,no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 0209/2013, de  25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar EDUARDO ANTÔNIO DE ANDRADE VILLAÇA,   Defensor(a) Público(a) de Entrância Final, Matrícula nº. 
301.107-1-4,  que atua na  4ª Defensoria Cível ,  para,  sem prejuízo de suas atribuições, atuar nas audiências designadas para 
o dia 14.06.2017, a partir das 13:30 horas , na 5ª Vara do Júri.

Art. 2º De acordo com o Art. 1º, §2º, da resolução nº. 118 do CONSUP, tem compensação de 1 (um) dia para cada atividade 
de natureza extraordinária realizada.

Art.3º O presente ato normativo entra em vigor na data de sua assinatura.

Fortaleza, 06 de junho  de 2017

Ricardo César Pires Batista
Coordenadoria das Defensorias da Capital, em exercício

PORTARIA Nº 1436/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORIA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, em exercício, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o  Edital nº 34/2017, de designação para auxílio em atividade extraordinária na Cpital  e no Interior.  de 

17.04.2017;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 0209/2013, de  25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar o(a) defensor(a) DÓRIS RACHEL DA SILVA JULIÃO, Defensor(a) Público(a) de Entrância Final, Matrícula 
nº 301.173-1-X, lotado(a)  na 7ª Defensoria Cível, para atuar 01(uma) vez por semana  pelo período de 30(trinta) dias, recebendo 
intimações virtuais da  19ª Defensoria Cível (36ª e 38ª Varas Cíveis)  a partir de 07 de junho de 2017.

Art. 2º De acordo com o Art. 1º, §2º, da resolução nº. 118 do CONSUP, tem compensação de 1 (um) dia para cada atividade 
de natureza extraordinária realizada.

Art.3º O presente ato normativo entra em vigor na data de sua assinatura.

Fortaleza, 06 de junho  de 2017

Ricardo César Pires Batista
Coordenadora das Defensorias da Capital, em exercício

PORTARIA Nº 1437  /2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORIA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, em exercício ,no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 0209/2013, de  25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar ÉRICA REGINA ALBUQUERQUE DE CASTRO BRILHANTE FARIAS,   Defensor(a) Público(a) de Entrância 
Final, Matrícula nº. 301.074-1-1,  que atua na  5ª Defensoria da Infância e Juventudei,  para,  sem prejuízo de suas atribuições, 
tendo em vista a seleção para facilitadores em círculos de justiça restaurativa e construção da paz, acompanhar análise dos 
formulários de inscrições e documentação nos dias 12 e 13 de junho de 2017.

Art. 2º De acordo com o Art. 1º, §2º, da resolução nº. 118 do CONSUP, tem compensação de 1 (um) dia para cada atividade 
de natureza extraordinária realizada.

Art.3º O presente ato normativo entra em vigor na data de sua assinatura.

Fortaleza, 07 de junho  de 2017

Ricardo César Pires Batista
Coordenadoria das Defensorias da Capital, em exercício
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PORTARIA Nº 1442/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORIA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, em exercício  no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais;

RESOLVE

Art. 1º Designar VICENTE ALFEU TEIXEIRA MENDES, Defensor Público de Entrância Final, Matrícula nº. 301.014-1-3, que 
atua na Defensoria da Justiça Militar, para, sem  prejuízo de suas atribuições, atuar nas audiências do dia 12 de junho de 2017, 
na 5ª Vara Criminal..

Art. 2º  De acordo com o Art. 1º, § 2º, da resolução nº 118 do CONSUP, tem compensação de 1(um) dia para cada atividade 
de natureza extraordinária realizada, sem cumulação com verba indenizatória.

Fortaleza, 08 de junho de 2017

Ricardo César Pires Batista
Coordenadoria das Defensorias da Capital, em exercício

PORTARIA Nº 1444/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 0209/2013, de  25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar ANA CRISTINA TEIXEIRA BARRETO,  Defensor(a) Público(a) de Entrância Final, Matrícula nº. 301.013-
1-6,  que atua na  1ª Defensoria do NADIJ, para, somente neste ato,  atuar nas audiências designadas para os dias 01.06 e 
05.06.2017 na 3ª Vara da Infância e Juventude.

Art. 2º De acordo com o Art. 1º, §2º, da resolução nº. 118 do CONSUP, tem compensação de 1 (um) dia para cada atividade 
de natureza extraordinária realizada.

Art.3º O presente ato normativo entra em vigor na data de sua assinatura.

Fortaleza, 01 de junho  de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 1445/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORIA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, em exercício, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar EDUARDO ANTÔNIO DE ANDRADE VILLAÇA, Defensor(a) Público(a) de Entrância Final, Matrícula nº. 
301.107-1-4, que atua na 4ª Defensoria Cível,  para, somente neste ato, atuar em sessão da 3ª Vara do Júri, designada para 
o dia 27 de junho de 2017, ás 14:00 horas,  processo nº 0063518-65.2103.8.06.00011, em defesa do Réu WELLINGTON DA 
COSTA DE OLIVEIRA.

Fortaleza, 08 de junho  de 2017

Ricardo César Pires Batista
Coordenadoria  das Defensorias da Capital, em exercício
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PORTARIA Nº 1451/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORIA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, em exercício ,no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 0209/2013, de  25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar JORGE BHERON ROCHA,   Defensor(a) Público(a) de Entrância Final, Matrícula nº. 301.067-1-7  que atua 
na  7ª Defensoria do NUAPP,  para,  sem prejuízo de suas atribuições, atuar nas audiências designadas para os dias 05, 07, 13 
e 14 de junho de 2017, na 5ª Vara Criminal.

Art. 2º De acordo com o Art. 1º, §2º, da resolução nº. 118 do CONSUP, tem compensação de 1 (um) dia para cada atividade 
de natureza extraordinária realizada.

Art.3º O presente ato normativo entra em vigor na data de sua assinatura.

Fortaleza, 05 de junho  de 2017

Ricardo César Pires Batista
Coordenadoria das Defensorias da Capital, em exercício

PORTARIA Nº 1453/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar VINÍCIUS NORONHA DA COSTA, Defensor Público de Entrância Final, Matrícula nº. 301.041-1-0, 
que atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar petição nos autos do processo nº 44001-
16.2012.8.06.0064, que tramita na 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Caucaia/CE, defendendo os interesses de 
FRANCISCO FRANCINÉ HONORATO DE FREITAS.

Fortaleza, 02 de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 1454/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar VINÍCIUS NORONHA DA COSTA, Defensor Público de Entrância Final, Matrícula nº. 301.041-1-0, que 
atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar contestação nos autos do processo nº 1007851-
24.2015.8.26.0010, que tramita na 1[ Vara da Família  e Sucessões Foro Regional X. Ipiranga da Comarca de São Paulo-SP, 
defendendo os interesses de JORGE TEIXEIRA SOARES.

Fortaleza, 12 de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital
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PORTARIA Nº 1455/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.

A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 
art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;

Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;

Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar VINÍCIUS NORONHA DA COSTA, Defensor Público de Entrância Final, Matrícula nº. 301.041-1-0, que 
atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar contestação nos autos do processo nº 0000272-
43.2015.8.19.0202, que tramita na 3ª Vara de Família Regional de Madureira/RJ, defendendo os interesses de CICERO ROMEU 
VIEIRA DA SILVA.

Fortaleza, 12 de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 1456/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.

A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 
art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;

Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;

Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar VINÍCIUS NORONHA DA COSTA, Defensor Público de Entrância Final, Matrícula nº. 301.041-1-
0, que atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar contestação nos autos do processo nº 
5325-29.2016.8.06.0041, que tramita na Vara Única da Comarca de Aurora/CE, defendendo os interesses de FRANCISCO 
WANDERLAN PARENTE TEIXEIRA.

Fortaleza, 12 de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 1457/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar ROBERTA MADEIRA QUARANTA, Defensora Pública de Entrância Final, Matrícula nº. 301.032-1-1, que 
atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar contestação nos autos do processo nº 0022928-
81.20156.8.06.0117, que tramita na Vara Única de Familia e Sucessões da Comarca de Maracanaú/CE, defendendo os 
interesses de ALUISIO MOTA DE OLIVEIRA.

Fortaleza, 12 junho 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital
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PORTARIA Nº 1458/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.

A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 
art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;

Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;

Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar ROBERTA MADEIRA QUARANTA, Defensora Pública de Entrância Final, Matrícula nº. 301.032-1-1, que 
atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar contestação nos autos do processo nº 0000554-
30.2017.8.25.0013, que tramita no Juízo de direito  da Comarca de Carira/SE, defendendo os interesses de KERVY SANTOS 
BERNARDINO.

Fortaleza, 12 junho 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 1459/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensorias.

RESOLVE

Art. 1º Designar REGINA MARA SÁ PALÁCIO CÂMARA, Defensora Pública de Entrância Final, Matrícula nº. 301.004-1-7, 
que atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar petição nos autos do processo nº 1010348-
09.2015.8.26.0625, que tramita na Vara Única de Família e Sucessões da Comarca de Taubaté/SP, defendendo os interesses 
de ANDRE FERREIRA DUARTE.

Fortaleza, 12 de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 1460/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensorias.

RESOLVE

Art. 1º Designar REGINA MARA SÁ PALÁCIO CÂMARA, Defensora Pública de Entrância Final, Matrícula nº. 301.004-1-
7, que atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar Petição nos autos do processo nº 10164-
10.2015.8.06.0049, que tramita na Vara Única da Comarca de Beberibe/CE, defendendo os interesses de RAIMUNDO 
BARBOSA GONÇALVES.

Fortaleza, 12 de Junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital
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PORTARIA Nº 1462/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORIA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art.  1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar   AMÉLIA SOARES DA ROCHA, Defensor(a) Público(a) de Entrância Final , Matrícula nº. 301.054-1-9, para 
atuar  nas audiências  da 3ª Vara da Infância e Juventude  no período de 12.06 a 19.06.2017.

Art. 2º De acordo com o Art. 1º, §2º, da resolução nº. 118 do CONSUP, tem compensação de 1 (um) dia para cada atividade 
de natureza extraordinária realizada.

Art.3º O presente ato normativo entra em vigor na data de sua assinatura.

Fortaleza,  12 de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenador das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 1469/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.

A COORDENADORIA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 
art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;

Considerando o disposto no Art.  1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;

Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar PALOMA MACHADO DE MOREIRA, Defensor(a) Público(a) de Entrância Inicial, Matrícula nº. 300.348-1-3, 
para atuar  pelo período de 07  a 30 de junho de 2017, na 2ª Defensoria das Curadorias Especiais, revogando-se as disposições 
em contrário.

Art. 2º O presente ato normativo entra em vigor na data de sua assinatura

Fortaleza,,07 de junho   de 2017

Ricardo César Pires Batista
Coordenadora das Defensorias da Capital, em exercício

PORTARIA Nº 1471/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORIA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, em exercício,  no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º  Designar LARA TELES FERNANDES, Defensora Pública de Entrância Inicial, Matrícula nº. 300.363-1-X, para sem 
prejuízo de suas atribuições, atuar no Júri do dia 07.06.2017,  na 5ª Vara do Júri, defendendo os interesses da Ré FRANCISCA 
ALINE ANDRÉ DA SILVA.

Art. 2º De acordo com o Art. 1º, § 2º, da resolução nº 118 do CONSUP, tem compensação de 01(um) dia para cada atividade 
de natureza extraordinária realizada, sem cumulação com verba indenizatória.

Art. 3º O presente ato normativo entra em vigor na data de sua assinatura.

Fortaleza, 07 de junho  de 2017

Ricardo César Pires Batista
Coordenadoria das Defensorias da Capital, em exercício
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PORTARIA Nº  1478/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORIA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL,  em exercício, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art.  1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar PALOMA MACHADO DE MOREIRA, Defensor(a) Público(a) de Entrância Inicial, Matrícula nº. 300.348-1-3, 
para atuar, recebendo as intimações virtuais  na  licença da  Defensora Pública que atua na 5ª Defensoria da Fazenda Pública  
(6ª e 15ª Varas)  no período de 13.06 a  30.06..2017, revogando-se as disposições em contrário.

Art. 2º O presente ato normativo entra em vigor na data de sua assinatura.

Fortaleza, 13 de junho  de 2017

Natali Massilon Pontes
CoordenadorIa das Defensorias da Capita

PORTARIA Nº 1487/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.

A COORDENADORIA  DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL,  no uso de suas atribuições legais, e

Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 
art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;

Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;

Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar ROBERTA MADEIRA QUARANTA, Defensora Pública de Entrância Final, Matrícula nº. 301.032-1-1,  que 
atua na 1ª Defensoria do NURDP, para somente neste ato,  apresentar  Contestação nos autos do processo nº 0876636-
41.2014.8.06.0001, que tramita na 37ª Vara Cível, defendendo os interesses de PEDRO CLEBER LIMA DANTAS e MARIA DA 
GRAÇA DE OLIVEIRA DANTAS.

Fortaleza,19 de junho de 2016

Natali Massilon Pontes
Coordenadoria  das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 1495/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORIA  DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL,  em exercício  no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar DENISE MENEZES BRAGA CORDEIRO, Defensora Pública de Entrância Final, Matrícula nº. 301118-
1-8, que atua  na 9ª Defensoria do NAPI,  para, somente neste ato, emendar  a inicial nos autos do processo nº 0126464-
34.2017.8.06.0001, que tramita na 8ª  Vara de Família, defendendo os interesses de MARIA ERANIR PEREIRA LOPES VIEIRA 
DOS SANTOS.

Fortaleza, 16  de junho  de 2017

Ricardo César Pires Batista
Coordenadoria  das Defensorias da Capital, em exercício
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PORTARIA Nº 1498/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE-6 ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.

A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL,  no uso de suas atribuições legais, e

Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 
art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;

Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;

Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar FRANCISCO ELITON ALBUQUERQUE MENEZES , Defensor Público de Entrância Final, Matrícula nº. 
301.282-1-4, que atua na   2ª Defensora do NUHAM, para, somente neste ato, atuar em audiência designada para o dia 22 
de junho de 2017, às 15:20 horas, no Juizado Especial,  Cível e Criminal  da Comarca de Maracanaú,  processo nº 3000159-
88.2017.8.06.0118, defendendo os interesses  de JOÃO PAULO DA SILVA LIMA.

Fortaleza, 19 de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital
..

PORTARIA Nº 1499/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.

A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 
art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;

Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;

Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensorias.

RESOLVE

Art. 1º Designar VINÍCIUS NORONHA DA COSTA, Defensor Público de Entrância Final, Matrícula nº. 301.041-1-0, que 
atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar contestação nos autos do processo nº 396315-
40.2016.8.09.0160, que tramita na Vara de Família Órfãos e Sucessões da Comarca da Nova Gama/GO, defendendo os 
interesses de ANTONIO TADEU LOPES DA SILVA.

Fortaleza, 16 de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 1500/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensorias.

RESOLVE

Art. 1º Designar MARTA MARIA GADELHA MONTEIRO, Defensora Pública de Entrância Final, Matrícula nº. 301.108-1-1, 
que atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar petição nos autos do processo nº 0142049-
78.2013.8.20.0001, que tramita na 1ª Vara de Família da Comarca de Natal/RN, defendendo os interesses de WALCYDENIO 
CAMARA DE PAIVA.

Fortaleza, 14 de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital
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PORTARIA Nº 1501/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.

A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 
art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;

Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;

Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensorias.

RESOLVE

Art. 1º Designar ROBERTA MADEIRA QUARANTA, Defensora Pública de Entrância Final, Matrícula nº. 301.032-1-1, que 
atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar contestação nos autos do processo nº 14224-
55.2017.8.06.0049, que tramita na Vara única da Comarca de Beberibe/CE, defendendo os interesses de ISMAEL DOS SANTOS 
SILVA.

Fortaleza, 13 de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 1502/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.

A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 
art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;

Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;

Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar VINÍCIUS NORONHA DA COSTA, Defensor Público de Entrância Final, Matrícula nº. 301.041-1-0, que 
atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar contestação nos autos do processo nº 0024416-
04.2016.8.19.0087, que tramita na 3ª Vara de Família Regional de Alcântara da Comarca de São Gonçalo/RJ, defendendo os 
interesses de RAPHAEL SILVA NASCIMENTO.

Fortaleza, 13 de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 1503/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensorias.

RESOLVE

Art. 1º Designar ROBERTA MADEIRA QUARANTA, Defensora Pública de Entrância Final, Matrícula nº. 301.032-1-1, 
que atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar contestação nos autos do processo nº 1443-
81.2011.8.06.0058, que tramita na Vara única da Comarca de Cariré/CE, defendendo os interesses de MARCIO DA SILVA 
LEITÃO.

Fortaleza, 13 de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital
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PORTARIA Nº 1504/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar ROBERTA MADEIRA QUARANTA, Defensora Pública de Entrância Final, Matrícula nº. 301.032-1-1, que 
atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar contestação nos autos do processo nº 55409-
62.2016.8.06.0064, que tramita na 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Caucaia/CE, defendendo os interesses de 
VANDERLEI DUARTE.

Fortaleza, 13 de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 1525/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORIA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art.  1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º  Designar HÉLIO SOUSA VASCONCELOS,   Defensor(a) Público(a) de Entrância Final,  Matrícula nº. 301.275-
1-X, que atua na  2ª Defensoria do Núcleo de Atendimento da Defensoria Pública da Infância e Juventude – NADIJ  e na 1ª 
Defensoria Direitos Humanos e Ações  Coletivas, para atuar pelo período de 20 de junho a 18 de julho de 2017 nas 2ª e 3ª Varas 
da Infância e Juventude ,  revogando-se as disposições em contrário.

Art. 2º De acordo com o Art. 1º, §2º, da resolução nº. 118 do CONSUP, tem compensação de 1 (um) dia para cada atividade 
de natureza extraordinária realizada.

Art. 2º O presente ato normativo entra em vigor na data de sua assinatura.

Fortaleza, 20 de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenador das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº  1530/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORIA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art.  1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar PAULA BRITO DANTAS, Defensor(a) Público(a) de Entrância Intermediária, Matrícula nº. 301.306-1-8, que 
atua na 3ª Defensoria de Família,  para atuar recebendo as intimações virtuais nas  férias da defensora da 16ª Vara de Família 
pelo período de 19.06 a 07.07.2017, revogando-se as disposições em contrário.

Art. 2º O presente ato normativo entra em vigor na data de sua assinatura

Fortaleza, 19 de junho  de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenador das Defensorias da Capital
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PORTARIA Nº 1531/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORIA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art.  1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º  Designar FÁBIO PALÁCIO ROCHA,   Defensor(a) Público(a) de Entrância Final,  Matrícula nº. 301.057-1-0, que atua 
na  4ª Defensoria da Fazenda Pública (1ª e 3ª Varas da Fazenda Pública)  para, sem prejuízo de suas atribuições,  atuar no 
período de 20.06 a 30.06.2017 na 7ª Vara da Fazenda Pública  revogando-se as disposições em contrário.

Art. 2º De acordo com o Art. 1º, §2º, da resolução nº. 118 do CONSUP, tem compensação de 1 (um) dia para cada atividade 
de natureza extraordinária realizada.

Art. 2º O presente ato normativo entra em vigor na data de sua assinatura.

Fortaleza, 20 de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenador das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 1532/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORIA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art.  1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º  Designar JOSÉ ROBERTO DA ROCHA,   Defensor(a) Público(a) de Entrância Final,  Matrícula nº. 301.216-1-9, que 
atua na  7ª Defensoria da Fazenda Pública (11ª e 14ª Varas da Fazenda Pública)  para, sem prejuízo de suas atribuições,  atuar 
no período de 20.06 a 30.06.2017 na 7ª Vara da Fazenda Pública  revogando-se as disposições em contrário.

Art. 2º De acordo com o Art. 1º, §2º, da resolução nº. 118 do CONSUP, tem compensação de 1 (um) dia para cada atividade 
de natureza extraordinária realizada.

Art. 2º O presente ato normativo entra em vigor na data de sua assinatura.

Fortaleza, 20 de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenador das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 1533/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORIA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art.  1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º  Designar HÉLIO SOUSA VASCONCELOS,   Defensor(a) Público(a) de Entrância Final,  Matrícula nº. 301.275-
1-X, que atua na  2ª Defensoria do Núcleo de Atendimento da Defensoria Pública da Infância e Juventude – NADIJ  e na 1ª 
Defensoria Direitos Humanos e Ações  Coletivas, para proferir palestra sobre adoção – Projeto Territórios Vivos  a ser realizado 
no Conjunto Palmeiras no dia 20.06.2017,  revogando-se as disposições em contrário.

Art. 2º De acordo com o Art. 1º, §2º, da resolução nº. 118 do CONSUP, tem compensação de 1 (um) dia para cada atividade 
de natureza extraordinária realizada.

Art. 2º O presente ato normativo entra em vigor na data de sua assinatura.

Fortaleza, 20 de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenador das Defensorias da Capital
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PORTARIA Nº 1535/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.

A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 
art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;

Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;

Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensorias.

RESOLVE

Art. 1º Designar VINÍCIUS NORONHA DA COSTA, Defensor Público de Entrância Final, Matrícula nº. 301.041-1-0, que 
atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar contestação nos autos do processo nº 0034088-
61.2016.8.19.0014, que tramita na 3ª Vara de Família da Comarca de Campos Goytacazes/RJ, defendendo os interesses de 
OSLEY MAIA DA SILVA.

Fortaleza, 19 de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 1536/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensorias.

RESOLVE

Art. 1º Designar MARTA MARIA GADELHA MONTEIRO, Defensora Pública de Entrância Final, Matrícula nº. 301.108-1-1, 
que atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar contestação nos autos do processo nº 0002922-
36.2016.8.13.0210, que tramita na 1ª Vara, Cível, Crime e JIJ da Comarca de Pedro Leopoldo/MG, defendendo os interesses de 
FRANCISCO JOSE DE SOUSA OLIVEIRA.

Fortaleza, 20 de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 1537/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensorias.

RESOLVE

Art. 1º Designar VINÍCIUS NORONHA DA COSTA, Defensor Público de Entrância Final, Matrícula nº. 301.041-1-0, que 
atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar justificação nos autos do processo nº 36270-
32.2013.8.06.0064, que tramita na 2ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Caucaia/CE, defendendo os interesses de 
DANIEL NUNES DE SOUSA.

Fortaleza, 19 de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital
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PORTARIA Nº 1538/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.

A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 
art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;

Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;

Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar ROBERTA MADEIRA QUARANTA, Defensora Pública de Entrância Final, Matrícula nº. 301.032-
1-1, que atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar contestação nos autos do processo nº 
1757-70.2014.8.06.0139, que tramita na Vara Única da Comarca de Palmácia/CE, defendendo os interesses de GEORGE 
WASHINGTON SOUSA DA SILVA.

Fortaleza, 19 de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 1539/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.

A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 
art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;

Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;

Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensorias.

RESOLVE

Art. 1º Designar VINÍCIUS NORONHA DA COSTA, Defensor Público de Entrância Final, Matrícula nº. 301.041-1-0, 
que atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar petição nos autos do processo nº 0016498-
79.2017.8.06.0117, que tramita na Vara única de Família e Sucessões da Comarca de Maracanaú/CE, defendendo os interesses 
de REGINALDO ALMEIDA NOBRE.

Fortaleza, 20 de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 1540/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar ROBERTA MADEIRA QUARANTA, Defensora Pública de Entrância Final, Matrícula nº. 301.032-1-1, que 
atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar contestação nos autos do processo nº 0009297-
07.2015.8.06.0117, que tramita na Vara Única de Família e Sucessões da Comarca de Maracanaú/CE, defendendo os interesses 
de EDSON ALVES BARBOSA.

Fortaleza, 20 de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital
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PORTARIA Nº 1541/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.

A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 
art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;

Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;

Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar ROBERTA MADEIRA QUARANTA, Defensora Pública de Entrância Final, Matrícula nº. 301.032-1-1, que 
atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar contestação nos autos do processo nº 14637-
09.2017.8.06.0101, que tramita na 2ª Vara da Comarca de Itapipoca/CE, defendendo os interesses de TIBERIO EVANGELISTA 
DA SILVA.

Fortaleza, 20 de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 1542/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.

A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 
art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;

Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;

Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensorias.

RESOLVE

Art. 1º Designar VINÍCIUS NORONHA DA COSTA, Defensor Público de Entrância Final, Matrícula nº. 301.041-1-0, que 
atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar contestação nos autos do processo nº 4052-
13.2013.8.06.0087, que tramita na Vara Única da Comarca de Ibiapina/CE, defendendo os interesses de EDSON LIMA 
OLIVEIRA.

Fortaleza, 20 de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital

PORTARIA Nº 1543/2017

DESIGNA DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) PARA ÓRGÃO DE ATUAÇÃO, NO CASO QUE ESPECIFICA.
A COORDENADORA DAS DEFENSORIAS DA CAPITAL, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o disposto no art. 10, § 3º e 

art. 36, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº. 06, de 28 de abril de 1997;
Considerando o disposto no Art. 1º, da Portaria 209/2013, de 25.01.2013;
Considerando o interesse público de organização do serviço e desempenho das funções defensoriais.

RESOLVE

Art. 1º Designar VINÍCIUS NORONHA DA COSTA, Defensor Público de Entrância Final, Matrícula nº. 301.041-1-0, que 
atua no Núcleo de Resposta do Réu, para somente neste ato, apresentar Justificação nos autos do processo nº 3997-
36.2017.8.06.0039, que tramita na Vara Única da Comarca de Aratuba/CE, defendendo os interesses de FRANCISCO AIRTON 
DE SOUZA RODRIGUES.

Fortaleza, 20 de junho de 2017

Natali Massilon Pontes
Coordenadora das Defensorias da Capital
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NÚCLEO DE HABITAÇÃO E MORADIA - NUHAM
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N.°  08/2016 - 2ª NUHAM

RESUMO DESPACHO FINAL

Trata o presente feito de procedimento instaurado inicialmente para apurar possíveis atos de violência policial, bem como 
violação ao direito à moradia de famílias hipossuficientes da Comunidade Terra Prometida situada na rua seis, Conjunto 8 de 
setembro, Bairro Serrinha, Fortaleza/Ce, CEP: 60.744-840, localizada supostamente em área pertencente ao Município de 
Fortaleza.

Frustrada as tratativas administrativas, e considerando a urgência da resolução da demanda e a ameaça iminente de novas 
desocupações fora proposta em favor da aludida comunidade Ação Civil Pública com Pedido de Tutela Provisória de Urgência 
que se encontra em trâmite na 9ª Vara da Fazenda Pública, sob o n° 0156170-96.2016.8.06.0001 tendo como parte ré o 
Município de Fortaleza, tendo sido a medida liminar indeferida, e em sede de Agravo de Instrumento confirmada pelo Tribunal 
de Justiça.

Sucede-se que, esta defensoria tomou conhecimento por parte de declarações de moradores de diversas comunidades, que 
é procedimento comum das Secretarias Executivas do Município de Fortaleza com o apoio da Guarda Municipal, desocupações 
com o emprego de intensa violência de forma desarrazoada e ilegítima, se repetindo em todas elas, conforme termo de 
declarações e documentação que instruem o aludido procedimento.

Assim, considerando tais informações, o presente procedimento foi estendido às demais comunidades que também tiveram 
seus direitos violados, tendo sido tomadas também as medidas pertinentes à resolução da questão.

Tendo em vista a urgência da resolução da demanda apresentada e a ameaça iminente de desocupação das áreas, visto 
que como não têm para onde irem, os moradores acabam voltando para o local após as desocupações, restou a via judicial a 
única alternativa para garantir os direitos dos moradores, tendo sido proposta, em 07 de abril de 2017, Ação Civil Pública com 
Pedido de Tutela Provisória de Urgência em favor da aludida Comunidade, em trâmite na 9ª Vara da Fazenda Pública, sob o nº 
0123744-94.2017.8.06.0001 tendo como parte ré o Município de Fortaleza.

Frisa-se, contudo, que esta defensoria na busca incessante da proteção dos direitos dos hipossuficientes já tomou a medida 
processual cabível a fim de reverter a decisão que negou a concessão da tutela pleiteada, no entanto, até a presente data ainda 
não foi apreciado o pedido pelo juízo ad quem.

É o breve relatório. Passo a decidir.

Diante dos fatos acima relatados declaro encerrado o Procedimento Preparatório nº 08/2016, com a apuração e constatação 
de efetiva ameaça ao direito à moradia e a Dignidade da Pessoa Humana das famílias das Comunidades que tiveram seus 
direitos feridos, ressaltando-se que, em consequência, foi proposta Ação Civil Pública com Pedido de Tutela Provisória de 
Urgência postulando-se, no mérito, pela efetiva restauração do direito violado.

Após, arquive-se.

Fortaleza-CE, 12 de junho de 2017.

FRANCISCO ELITON A. MENESES
Defensor Público

NÚCLEO DE HABITAÇÃO E MORADIA- NUHAM
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N. 24/2017- 2ª DP NUHAM

RESUMO DO DESPACHO INICIAL

O Núcleo de Habitação e Moradia -NUHAM-  da Defensoria Pública do Estado do Ceará, por meio da Defensora Pública 
signatária, e com fundamento nas disposições da Lei Complementar Federal nº 80/1994, com as alterações introduzidas pela Lei 
Complementar nº 132/2009 e Lei Complementar Estadual nº 06/1997 e ainda a Lei nº 7.347/85 com as alterações introduzidas 
pela lei nº 11.448/2007 e, especialmente o ART. 2º, inciso I da Resolução Nº 54/2011 c.c. 1º e o 2º, Parágrafo único da Resolução 
nº 021/2008, ambas do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública Geral do Estado – CONSUP, e:

Considerando que a Comunidade Nova Vida- Pecém, situada no Bairro Parada no município de São Gonçalo do Amarante, 
é formada por cerca de 100 (cem) famílias, das quais 79 (setenta e nove) são oriundas do deslocamento da área da refinaria 
e da siderurgia do Pecém e são assentadas de forma regular pelo Governo do Estado. As demais não possuem regularização;

Considerando que quando as famílias chegaram ao assentamento a termelétrica  ainda não estava em operação. Com o 
início de suas atividades, a comunidade passou a sofrer sérios impactos ambientais, com o aparecimento também de problemas 
de saúde generalizados, especialmente respiratórios e de pele, além do barulho ensurdecedor das turbinas;

Considerando que com a instalação da siderurgia no ano de 2015, a dois quilômetros da comunidade, os problemas do 
assentamento somente se agravaram em decorrência dos resíduos de carvão e minério de ferro, sendo, inclusive, perceptíveis 
a olho nu, o que intensifica os problemas de saúde para os moradores que, por sua vez,  não são corretamente notificados pelo 
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posto de saúde e pela UPA locais, não correlacionando esses problemas de saúde com a poluição dos empreendimentos;

Considerando que a termelétrica possui um aparelho de controle de poluição, contudo, revela-se ineficiente, pois, não 
funciona de forma permanente e além disso, não há qualquer transparência de seus resultados, ao passo que a siderurgia não 
possui qualquer controle de poluição;

Considerando que a pedido das famílias a SEMACE realizou análise qualitativa e identificou, empiricamente, problemas 
com o carvão e o minério de ferro encontrados no ar, além de forte odor de enxofre, contudo, por falta de equipamento deixou 
de proceder a análise quantitativa;

Considerando que o assentamento é qualificado pelo Governo do Estado como rural, entretanto não há área reservada nem 
suficiente para qualquer atividade agrícola ou pecuária;

Considerando que a comunidade está se organizando para enfrentar de maneira coletiva o problema, contando com o apoio 
do MAB- Movimento dos Atingidos por Barragens, do Escritório Frei Tito e do Mandato do Deputado Estadual Renato Roseno;

POR TODOS OS FATOS E FUNDAMENTOS EXPOSTOS, RESOLVE-SE:

Instaurar o presente Procedimento Preparatório, para a constatação dos fatos narrados e suas implicações na moradia, 
saúde, e outros direitos relacionados, ao tempo em que se inaugura a fase preliminar de instrução do feito, no âmbito das 
atribuições com o objetivo de promover o reconhecimento da Comunidade Nova Vida- Pecém visando garantir qualidade de vida 
com reflexo em na saúde e moradia da comunidade.

Fortaleza, 11 de julho de 2017.

Francisco Eliton A. Meneses
Defensor Público

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SECÇÃO DO CEARÁ

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL TRIBUNAL DE ÉTICA E DISCIPLINA PAUTA DE JULGAMENTO  EDITAL 
SESSÃO ORDINÁRIA Nº 13/2017

O Presidente do TED/OAB-CE cientifica e notifica o advogado e demais abaixo relacionados (CED/2015, art. 60, §§ 
2º e 3º) que a partir da sessão plenária ordinária do dia 02/08/2017, com início às 14h30min, serão julgados os seguintes 
processos:6716/2008,5732/2009 Rpdo:J.A.D.P.F.OAB/CE.6818,2878/2009 Rpdo:E.A.S..OAB/CE.20326,6719/2009 Rpdo: 
M.O.C.V. OAB/CE.8547,6517/2010 Rpdo: M.A.P. OAB/CE. 9798,9753/2010 Rpdo: A.A.O.L. OAB/CE. 14841,3460/2011 Rpdo: 
L.E.M.J. OAB/CE. 12136 seu procurador Dr. Danielmo Vaccari Moraes OAB/CE. 14867,10816/2011 Rpdo: O.S.S. OAB/CE. 
11920, 11560/2011 Rpdo: J.E.C.N. OAB/CE. 6383,  11631/2011 Rpdo: J.N.S.OAB/CE. 3348 , 1234/2012 Rpdo : F.A.M.V.. OAB/
CE. 10743, 3376/2012 Rpdo: L.A.L.N.A. OAB/CE.24395, 7949/2012 Rpdo: L.A.S.J. OAB/CE. 10697, 10179/2012 Rpdo: P.A.C. 
OAB/CE. 5599, 11912/2012 Rpdo: M.D.G.C. OAB/CE. 6070,11977/2012 Rpdo: J.N.S. OAB/CE. 6304, 12038/2012 Rpdo: M.A.P. 
OAB/CE. 9798, 14484/2012 Rpdo: J.M.V.S. OAB/CE.13500, 5672/2013 Rpdos: L.R.A. OAB/CE. 8191—E.R.A. OAB/CE. 6738, 
7920/2013,Rpdo:M.J.S. OAB/CE. 9481,8488/2013 Rpdo: D.M.A.P. OAB/CE. 11463, 12156/2013 Rpdo:R.Y.P.A. OAB/CE. 4580, 
214/2014 Rpdo: W.C.A.L. OAB/CE. 13899, 222/2014 Rpdo: I.G.N. OAB/CE. 11768, 269/2014 Rpdo: L.M.B.R. OAB/CE. 8663, 
701/2014 Rpdo: R.A.A.D. OAB/CE. 21428, 6467/2014 Rpdo: F.V.S.. OAB/CE. 16655, 8165/2014 Rpdo: F.P.Q.N. OAB/CE. 6944, 
8500/2014-8730/2014, ,Rpdo M.V.B.V.A. OAB/CE. 9375,8940/2014 Rpdo: C.E.M.P. OAB/CE. 11677,11441/2014—11600/2014 
Rpdo: R.A.S. OAB/BA. 32294, 4026/2015, Rpdo: A.H.L.OAB/CE. 20230, 4587/2016 Rpdo: M.G.C. OAB/CE. 9242, 6303/2016 
Rpdo: J.C.S.T. OAB/CE. 7930, 13752/2016 Rpdo: D.Q.C. OAB/CE. 15780, 21320/2016 Rpdo: A.M.X.C. OAB/CE. 22435.  O 
processo que não for julgado na data supra, sê-lo-á no dia designado nessa mesma sessão, independente de nova intimação. 
Fortaleza, 13 de julho  de 2017.

José Damasceno Sampaio
Presidente do TED-OAB-CE


